
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.: 10735/000.454/89-91
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SessWo de 05 de julho de 1993	 ACORDA() NR. 103-13.928

Recurso nr. z 99.020 - IRPJ - EXS e 1985 E 1986

Recorrente : S/A TRANSPORTE ITAIPAVA

Recorrida	 DRF EM NOVA IGUAÇU - RJ

IRPJ - CONSERVAÇA0 DE VEICULOS E PRAZO DE VIDA
UTIL.As despesas com reparos e conservacWo de veí-
culos que objetivem mante-los em condiOes efi-
cientes de operacWo, sWo admitidas como custo ou
despesa operacional a menos que importem aumento
da vida útil superior a um ano. A prova do aumento
da vida útil cabe a Fiscalizaflo
CORREÇÁO MONETÁRIA DOS BENS ACRESCIDOS NO DECORRER
DO PERIODO-BASE. Deve ser tomado como termo ini-
cial de correao a data da aquisiao do bem cons-
tante do documento fiscal ou de compra e no a do
ingresso do bem nas dependências ou no domínio da
empresa.
DEPRECIAÇA0 EM EXCESSO. A depreciacWo de bens em
desacordo com as taxas adotadas pela jurisprudên-
cia administrativa requer a prova cabal do desgate
ou inutilizaflo decorrente de suas utilizaçbes ou
se que a empresa está autorizada legalmente a ado-
tar taxas especiais de depreciaao acelerada.

Recurso Voluntário Parcialmente Provido.

Vistos 0 relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por S/A TRANSPORTE ITAIPAVA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cftmara do Primeiro Con-

senho de Contribuintes, por unanimidade de votos,DAR provimento par-

cial ao recurso , para excluir da tributaao as importências de Cr$

94.787.519 e Cr$ 341.599.448 0 ( padrWo monetário à época ) 0 nos exercí-

cios de 1985 e 1986, respectivamente, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente Julgado.
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Sala das SessCes, em 05 de Julho de 1993

-150";r1117~911:_erSILER
~Ir	 - PRESIDENTE

CARLOS EMANart - ;	 - RELATOR

VISTO EM • 'phiti,	 UADR OS	 - PROCURADOR DA FA

SESS140 DE:

	

	 ZENDA NACIONAL.
2014A1 14

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SONIA NACINOVIC, JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO, VICTOR LUIS DA SAL-

LES FREIRE,J0g0 APRIGIO BIZERRA ( SUPLENTE CONVOCADO ). Ausente justi-

ficadamente o Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10735/000.454/89-91

RECURSO NR.: 99.020

ACORDA° NR.: 103-13.928

RECORRENTE : S/A TRANSPORTE ITAIPAVA.

EELATO_RIO E VOTO 

Conselheiro CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA, Relator

Trata-se de processo baixado em diligEncia através da

ResoluçWo NR. 103- 1.184, cujo Relatório ( fls. 543 tsoue  585 ) adoto

sem nada . a acrescentar, a fim de serem elucidados alguns aspectos que,

no entender da ilustrada Conselheira MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO

CARTAXO, relatora do voto que deliberou por aquela ResoluçXo, eram

considerados imprescindíveis para o Julgamento da lide, bem como dar

oportunidade à contribuinte para se pronunciar a respeito daquilo que

fosse levantado na diligencia.

Em cumprimento da diligencia a contribuinte foi inti-

mada a :

1 - Justificar, através de laudo técnico, o prazo de

vida 'riul inferior a um ano, dos bens e serviços relacionados às fls.
06 e 07 e 13 e 14, considerados por ela como no ativáveis, nos exer-
cícios de 1985 e 1986;

2 - Comprovar,através de laudo técnico, que fazia Jus A

420 . So da taxa de 30%, para depreciacWo acelerada de seus velcu-
ri-c, nos exercícios de 1985 e 1986, demonstrando o espectivos turnos

d- trabalho.
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Respondendo a esses quesitos a recorrente alegou que nRó

ativava os gastos com reposiçWo de peças e conservaflo dos bens orien-

tando-se pela jurisprudencia do Primeiro Conselho de Contribuintes,iá

que no houve aumento superior a um ano no prazo de vida atil dos

bens, e que adotava a taxa de 30% para depreciacWo dos veículos em

vista de os mesmos serem submetidos a um regime de trabalho rigoroso,

que esto previstos e arrolados em cláusulas contratuais específicas.

Em ambos os casos a contribuinte afirma nWo ter providenciado, aprio-

risticamente, laudos técnicos.

Foi ainda a empresa intimada a fornecer informaçtes

visando a conferencia dos documentos acostados ha fase recursal, no

tocante às despesas no comprovadas ( IntimaçWo de fls. 588/589 e Ter-

mo de Constataçgo de fls. 597 )0 no tendo acolhido o pedido da Fisca-

lizcWo neste particular, mas apenas colocado a disposiçWo os livros

Diário.

Em cumprimento ao subitem 2.2 do voto que concluiu pela

Resoluao NR. 103- 1.184, a autoridade fiscal produziu a peça de fls.

598/602, onde aduz:

" Quanto ‘a solicitaçWo contida no item 2.1 do Relatório

( fls. 586 ) , conferimos as informaçCes prestadas e os documentos

acostados ao processo em confronto com os lançamentos contábeis, no

tocante às Despesas no comprovadas e temos a informar que por ocasiWo

do julgamento em Primeira Inst2ncia ( fls. 367), foram considerados

comprovados os valores dos itens "b" e "c" do Auto de InfraçWo refe-

rente ao exercício de 1985 - período base de 1984, restando o constan-

teor 'tens "a", "d", "e", "j" e "g" do exercício ci do e os itens
diril

 - " b" do exercício de 1986-período base de 1985.
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Exercício de 1985 - Despesas no comprovadas.

item "a" - correto monetária sobre financiamento -

conta 37.010057- em 30/06/84 Cr$ 5.402.156,00. No contrato apresentado

como comprovante consta uma parcela com venvimento em 30/06/84 de

727,4462 ORTN's, correspondente em valor original a Cr$ 2.394.985,84 e

em valor corrigido a Cr$ 8.829.727,42 o que ocasionaria uma correflo

monetária de Cr$ 6.434.741,58 e no de Cr$ 5.402.156,00 como foi lan-

çado ; o contribuinte rafo esclarece a diferenca para que possamos

constatar se trata-se da mesma opera0o. Portanto, a nosso ver perma-

nece no comprovado o valor do item "a".

item "d" - lançamento 2554 conta 31.01.0020 - valor Cr$

4.025.611,00 - Verificando a Nota Fiscal de NR. 011.900 de 30/10/84

(fls. 216), cujo valor antes do desconto é de Cr$ 4.025.611,00 e a

correta apropriaao do desconto obtido como receita, concluímos que o

valor mencionado ficou devidamente comprovado.

item "e" - lançamento 292 conta 33.02.0031 valor Cr$
3.039.250,00 Nota Fiscal 006169 de 17/10/04 ( fls. 504 ), cujo somató-

rio da mo de obra Cr$ 2.992.000,00 mais outras despesas de Cr$

47.250,00, totaliza Cr$ 3.039.250,00, igual ao valor glosado; conside-

ramos também comprovado.

J.tem "i" - lançamento 92.526 - Dez/84 - conta

37.01.0081 Cr$ 32.947.191,00. O contribuinte alega em seu Recurso Vo-

luntário que a diferença de Cr$ 32.947.191,00 existente entre o valor

da ap icaçWo de Cr$ 54.461.671,00 e o valor recebido de Cr$
410,

l

21,K

e

" 80 .o, corresponde ao prejuízo sofrido em razWo de acordo fei-

dil.
f
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to com a empresa captadora da aplicaao, que entrou em liquidaflo.

Analisando-se os documentos apresentados pela recorrente constatamos

que no assiste razXo a recorrente pois o telex de fls. 508 informa

que o valor total da aplicacWo foi pago, sendo Cr$ 21,514.480,00 em

espécie ( fls. 511 ) e Cr$ 32.947.191,00 em letras de Câmbio da Gene-

ral	 Motors S/A, conforme discriminacWo nos documentos de fls.

506,507,5090510,512/519.

item "q1 - Conta 31.01.00.39- complemento de apropria-
çWo de almoxarifado - diferença entre o saldo contábil e o inventaria-

do Cr$ 339.215.593,00. O contribuinte anexa diversas cópias de Notas

Fiscais de compras de pneus e câmaras ( fls.220/235 ) cujo montante

totaliza Cr$ 337.950.265,00 e alega que normalmente as compras de ma-

terial sWo debitadas a almoxarifado-pelas Notas Fiscais de aquisiflo e

baixadas pelas requisiçffes, ocorrendo no caso que os pneus foram ad-

quiridos fora da sede da empresa e apliCados diretamente em veículos,

sem haver a requisiçWo para o seu uso (fls.71).

Verificando-se as cópias das Notas Fiscais apresenta-

das, constatamos que as de NRs 18.451 ( lis 231 ), 18453 ( fls.232 ) e

18.452 ( lis 233 ) todas emitidas pela empresa Chebaáe S/A Comércio e

Indústria ( interligada a autuada ), constam como entradas no almoxa-

rifado da sede da empresa em Duque de Caxias em 28/12/84 ( carimbo nas

notas ) e a de NR. 4652 ( fls. 221 ) consta como estocada no almoxari-

fado da filial da empresa em Fortaleza em 21/12/84. Em vista das di-

vergéncias apontadas e da no apresentaflo da documentaflo acima por

ocasiWo da fiscalizaflo intimamos a empresa a apresentar toda movimen-

tacWo de pneus e câmaras nos anos de 1984 e 1985, item 3 do Termo de

IntimacNo lavrado em 09/09/92 ( 1ls.588/9 ) e reinterado em 26/10/92 (

fls. 593 ) sem ter obtido êxito, conforme Termo de ConstataçWo de fls.

4

,trmanecendo desta forma, sem comprovaçWo.

40



.	 .	 .
7

PROCESSO NR. 10735/000.454/69-91

ACORDNO NR. 103- 13926

Exercicio de 1966 - Período base de 1985 : 1) Despesas

não comprovadas

item_a - lançamento 20.828 - outubro/85 - conta

31.07.0090 - Cr$ 30.672.705,00 - não foi contestado pela autuada.

LIeffl k")	 - conta 31.01.0063 - dezembro/65 - complemen-

to da apropriac(o de almoxarifado Cr$ 426.604.258,00

idem "item g" do exercício anterior.

2) Valores apropriados como despesa, mas que deveriam

ser ativados:

Em resposta a intimação ( item 1 ) a empresa se limita

a argumentar que se orientou pela jurisprudência do Primeiro Conselho

de Contribuintes, no sentido de que as despesas com reposicão de peças

e conservação de bens cuja vida útil não seja aumentada em mais de um

ano , não são capitalizáveis.

O contribuinte continua se baseando na tese que os re-

paros e as trocas não aumentaram a vida útil do bem; ora, qual é a vi-

da útil de um veículo sem motor, sem cabine, sem eixo ou sem roda? E

claro que é zero, pois sem um desses componentes o veículo não pode se

locomover; deste modo a sua substituição implica no aumento de sua vi-

da útil e caso esse aumento fosse inferior a um ano a empresa teria

que comprar centenas de motores, semi-eixos, cabines e milhares de ro-

das todos os anos , o que não acontece; portanto não tem fundamento o

argumento da autuada.

A empresa alega em seu recurso ( fls. 380 ) que os ex-

tintor ,. de incêndio precisam ser trocados após o uso ou a cada 12 me-

swolP
101(

do o extintor vazio em troca de um cheio, adquirindo somente

' 7t

R
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a carga. Como se observa às fls. 140 (N.P. 1277), fls.144 (N.P. 1296),

fls.151 (NF.2277), lis 163 ( NF 5574 ), lis 167 ( NF 0376 )„ lis 181

( NF.5443) trata-se de aquisiçWo de extintores carregados e no somen-

te da carga e como estes tem duraçWo superior a um ano, deveriam ser

ativados.

3 - Despesas de DepreciacWo de veiculas de carga lança-

das a maior:

Mais uma vez a empresa no comprova fazer jós a taxa

acelerada de depreciacWas alegando em resposta a intimaflo, que se en-

quadra no disposto no parágrafo 3o do art. 202 do RIR/80.

Durante a FiscalizaçWo foi-nos apresentado a cópia da

Ata de reuniWo da diretoria do dia 18/08/88 (lis 36 ) em que homologa .

os procedimentos utilizados pela empresa a partir de 1984, relativos a

aceleraflo de depreciafla dos veiculas de carga, à taxa de 30%, oca-

sionada

1 - pelo desgaste acentuado da frota causado pelo pés-

simo estado das estradas;

2 - Pela solicitaflo efetuada pela Petrobás para que o

empresa só utilizasse veículos com até dois anos de uso, na RegiWo che

Manara;

3 - Que os carros, por necessidade de atendimento

clientelas rodam em ( ler ) digo turnos Irregulares, ocorrendo em a

gum	 59igess turnos de 24, 16 e 8 horas, por esse motivo estima-

O

,fr-ata permanece em média 16 horas por dia em operaflo:
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Como se vé a empresa homologou em 1988 um procedimento

Já adotado desde 1984 e o féz de maneira empírica e não baseada em do-

cumentos. Além do mais, a empresa não atendeu as solicitaçtes do Termo

de Intimação NR. 15 ( fls. 37 ) no sentido de 1 1) comprovar a desti-
nação dos veículos com mais de dois anos que prestaram serviço na re-

gião de Mossoró; 2) Demonstrar, apresentando documentos, que seus veí-

culos de carga trabalham em turnos de 16 e 24 horas. Em relacão a es-

te item a empresa apresentou o contrato de prestação de serviços com a

Petrobrás ( fls. 38/42 ) e a folha de tempo de caminhão tanques esta

a referente a alguns dias de 1989. Na cláusula a e b do inciso 2.8 do

contrato, consta a obrigatoriedade de prestação de servicos da base de

Maceió das 6:00 às 22:30 hs e das demais bases de Alagoas, durante 24

horas, porém em nenhum momento a empresa comprovou que o nesmo veículo

trabalha as 24 ou 16 horas; não comprovou também que ftesra setor os
veículos utilizados são os da empresa,pois como a autuada contrata os.

serviços de outras empresas e de autónomos, os piores serviços,certa-

mente são por eles executados.Se a empresa possui alguns veículos tra-

balhando 24 horas, somente estes fazem jus a depreciação acelerada e

não todos. Finalmente cabe ressaltar que a empresa a partir de 1991

voltou a utilizar a taxa de 20%."

Contraditando as conclusóes da autoridade fiscal, a

contribuinte produziu a peça de fls. 604/608 onde alegas

" Inicialmente, tem a ponderar que a fiscalizacão in-

verteu o ônus da prova, ao pretender que a empresa comprove que as

partes e peças aplicadas nos veículos de sua propiedade, integrantes

de seu Ativo Permanente, tinham vida útil inferior a um ano, quando o

;Oer
enSijos.2rmento das inst2ncias superiores da administração tributária,"r, • na vasta jurisprudencia do Primeiro Conselho de Contribuintes,/..,

'IQ

'

-
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é de que cabe ao fisco comprovar que, da aplicação de partes e peças

em reparos e conservação de bens houve um aumento de sua vida útil

(Ac.	 CSRF	 01-799/88 e 01-838/88,	 e ainda,	 101-77.955/88,

101-80.605/90,	 101-80.100/90,	 102-22.979/87,	 102-22.980/87,

103-9.996/90, 103-10.878/90, 10310.602/90, 105-1.851/86, 105-3.079/89,

e outros mais )-

Este principio é aplicável também no conserto e conser-

vação de outros bens arrolados na autuação.

Observa-se nesse entendimento que o Conselho de Contri-

buintes vem repelindo posiOes comodistas em que, ao arrepio do que

dispoem o artigo 90., em seus parágrafos lo. ao  3o., do Decreto Lei

NR. 1.598/77, a fiscalização não aprofunda o seu trabalho e lança im-

posto com base em simples suposiçfles, transferindo ilegalmente o ónus

da prova para os contribuintes.

O raciocínio de que um veiculo sem motor ou sem cabine

passa a ser "zero" e por isso a inclusão de uma dessas partes ou peças

faz com que o bem passe a ter o tempo de vida útil do novo componente

é totalmente incompatível com o disposto no artigo 227 do RIR/80.

O conserto e a conservação de bens com inclusão ou rIXO

de partes e peças tem por objetivo mante-los em perfeitas condiçtes de

uso.

De lembrar que a atividade da empresa é de constante

risco, além de que os veículos são constantemente danificados pelo seu

uso constante, seja pela precariedade das estradas que trafegam ou pe-

1111t

1.0000,1 . ntes de trãnsito a que ficam sujeitos, como já demosntrado em

•I, • sefesas através de fotografias.

k
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No caso das compras dos extintores de incendi°, é bom

esclarecer aos Senhores Julgadores, que tais objetos sWo constantemen-

te furtados, apesar das providencias da empresa para evitar essa per-

da, e , por serem acessórios indispensáveis aos veiculas, tem de ser

substituídos, nada acrescentando de valor ao bem.

No caso da depreciacWo pelo percentual anual de 30%, ao

invés de 20%, é bom reprisar que os veículos da empresa sWo usados em

regime especial de trabalho, e isso foi exaustivamente demonstrado

tanto na fase de fiscalizaflo como na fase de defesa, comprovando-se

sua ocupaa através de contratos de prestaflo de serviços, aos quais

nesta oportunudade se reporta.

Pede ~lia aos Senhores Julgadores para dizer que a

análise daqueles elementos por si mesmos permitem avaliar a necessida-

de da adocWo da taxa de depreciaao de 30%, moderadamente adotada pela

empresa que, a rigor, poderia até utilizar a taxa correspondente a

dois turnos de trabalho, ou seja, de 40%.

EXERCICIO DE 1985 - DESPESAS NPO COMPROVADAS

	 --

Item "a" - Correao monetária sobre financiamento, con-

ta 37.01.00.57, em 30/06/84: Cr$ 5.402.156,00

O lançamento contábil foi efetuado de acordo com o que

foi efetivamente cobrado pelo credor e constante de obrigaflo contra-

tual - sua escrituraçWo e respectivo documento fazem prova a favor da

40.11Pente ( Dec. Lei 1.598/77, Art. 9. e Parágrafos ).
r4,/...."- k_
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O fato de o credor fazer Jus a um valor de correab mo-

netária maior do que a paga no é motivo para glosar a despesa. Se ela

fosse paga a maior do que os cálculos fiscais, ai sim o excesso pode-

ria ser glosado, no o que fosse devido.

Item "f" - Lançamento 92.526 -dez/84 	 conta

37.01.00.81 - Cr$ 32.947,91.

Equivocou-se a fiscal diligenciante ao informar que a

empresa recebera integralmente o investimento feito na JOFRAN DVTM

LTDA., sem que houvesse prejuízo a ser registrado.

Comprovadamente houve o registro da perda de investi-

mento por ocasiWo da liquidaflo extrajuducial da referida distribuido-

ra.

Essa perda foi recuperada com o recebimento de parte do

dinheiro ( Cr$ 21.514.480) e parte em Letra de Cambio " sendo esta lan-

çada na sua liquidaflo em conta de receita, como recuperaflo da perda

sofrida.

No máximo, estaria caracterizada a postergaçWo no reco-

lhimento do Imposto do exercício de 1985 para 1966, porém, nWo falta

de pagamento.

Item "g" - Complemento da apropriacWo de Almozarifado

ça entre o saldo contábil e o inventariado: Cr$ 339.215.593,00.
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A rotina adotada pela empresa em sua escrituracM p é de-

bitar a conta ALMOXARIFADO por todas as aquisiçOes de materiais neces-

sários às suas atividades. PELAS NOTAS FISCAIS DE COMPRAS, levando-se

a conta de o valor dos materiais postos em uso, PELAS REOUISIÇOES IN-

TERNAS.

Esta é uma rotina seguida sistematicamente pelos fun-

cionários da empresa. Nada impediria, entretanto, que as aquisiçOes

fossem desde logo contabilizadas como despesa, à vista das Notas Fis-

cais de compra, e regularizada a conta de ALMOXARIFADO pelo naterial

contado, achado no estoque.

No entanto, por uma falha de controle interno, ditado

exclusivamente por razUes administrativas, pretende-se criar repercus-

s2to tributária inexistente.

Como Já se esclareceu sobejamente, pneus e cftmaras fo-

ram adquiridos fora da sede da empresa para colocaaa imediata em seus

veiculas. As Notas Fiscais de compra foram encaminhadas ao Departamen-

to de Contabilidade da empresa, em sua sedem recebendo o tratamento

rotineiro: foram debitadas na conta ALMOXARIFADO, recebendo os carim-

bos de praxe.

Como os pneus e câmaras,fonjaplicados diretamente nos Xveículos, nNo houve emissffo de requisiçOes do almoxarifado.

/01#1	

Por essa razia°, surgiu uma diferença entre o valor acu o' )(

P'--- — -
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do pela contabilidade na conta ALMOXARIFADO e as existOncias fisi-

As, correspondente a essas mercadorias.

Ao se verificar o fato, a Contabilidade realizou o ne-

cessário ajuste.

O fato de, em relaflo a uma das notas fiscais informar,

através de carimbo % que foi debitado o Almozarilado de Fortaleza nro

altera essa realidade. Apenas nesse caso, a Contabilidade Geral debi-

tou o ALMOXARIFADO da filial da empresa em Fortaleza.

Guando a fiscal diligenciante atesta a entrada de bens

no Almozarifado confirma a realizaçXo da despesa e a ocorrencia da fa-

lha contábil tal qual esclarecida pela recorrente, todavia, sem reper-

cussWo no recolhimento do tributo.

Exercício de 1986

Item "b" - conta 31.01.00.39 - complemento de apropria-

çgo de Almoxarifado diferença entre o saldo contai' e o inventaria

do: Cri 426.604.258,00.

Tem lugar aqui as mesmas razaes apresentadas no i

anterior.

Remanescem do Julgamento em primeiro grau, as segu
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- gxemisfto de 1965. Feriado - Base ds 1984 

item 1 VALORES APROPRIADOS COMO

DESPESA QUE DEVERIAM

SER ATIVADOS 	 CR$ 67.654.073

item 2 a DESPESAS DESNECESSARIAS A

ATIVIDADE DA EMPRESA 	 Cr$ 7.704.429

item 3 : DESPESAS NÃO

COMPROVADAS 	 Cr$ 384.629.601

item 4 omIssno DE RECEITA DE

CORREÇNO MONETARIA DE

BENS DO ATIVO

PERMANENTE 	 Cr$ 85.980.652

item 5 : DESPESAS DE DEPRECIAÇA0

DE VEICULOS DE CARGA

LANÇADA A MAIOR 	 Cr$ 276.719.450

* TOTAL EM JULGAMENTO

RELATIVO AO EXERCICIO DE 19650

ANO-BASE DE 1964 	 Cr$ 844.868.450

EXERCICIO DE 1966. PERIODO-BASE PE 1985 

item 1 : DESPESAS Nno

COMPROVADAS 	 CR$ 457.276.963
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item 2 : OMISSNO DE RECEITA DE

CORREÇNO MONETÁRIA DE

BENS DO ATIVO

PERMANENTE 	 Cr$ 424.409.096

item 3 : DESPESAS DE DEPRECIAÇA0

DE VEICULOS DE CARGA

LANÇADA A MAIOR 	 Cr$ 1.056.600.231

item 5 ; BENS DE NATUREZA

PERMANENTE DEDUZIDOS

COMO DESPESA 	 Cr$ 397.515.395

* TOTAL EM JULGAMENTO

RELATIVO AO EXERCICIO DE 1986,

ANO-BASE DE 1985 	  Cr$ 2.335.801.685

Vou abordar, na ordem em que apresentadas anteriormen-

te, uma a uma as matérias em litigio, para, individualmente, definir

meu voto.

Egerajcio de 1985. PERIODO BASE de 1984

Item 1 : VALORES APROPRIADOS COMO

DESPESAS QUE DEVERIAM

SER ATIVADOS 	 Cr$ 87.854.073
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O entendimento predominante no Primeiro Conselho de

Contribuintes com respeito a gastos com conservaao e manutenflo de

veículos, bens e instalaçtes e prazo de vida útil, é o de admitir o

registro, como despesa operacional, se no comprovado pela autoridade

Fiscal o aumento da vida útil dos bens.

A FiscalizaçWo ralo comprovou o aumento dessa vida útil,

acomodando-se em arrolar partes, peças, gastos com reformas, motores

...etc, de expressivos valores unitários e que, isoladamente, pelo

senso comum " é possível determinar que seu prazo de vida útil é supe-

rior a um ano.

Em diversos subitens das glosas procedidas pela fisca-

liza0b, relacionadas às fls. 06/07, constam os veículos nos quais fo-

ram empregados os bens; se a autoridade lançadora tivesse verificado

as datas de aquisiçWo de tais bens " poder-se-ia identificar com preci-

sWo se a reforma ou substituiflo de partes e peças destinaram-se ou

no a aumentar o tempo de suas vidas úteis.

A titulo de exemplo : a troca do motor ou da cabine de

um caminhWo com um ano de uso, no tem o condo de aumentar sua vida

útil; mas a mesma troca em um veículo com 4 anos de uso ou em um já

totalmente depreciado " certamente importará o aumento de sua vida

útil, o que justificaria a adoflo do procedimento indicado no Parecer

Normativo CST NR. 22, de 22 de abril de 1987.

O que no se afigura razoável é que se presuma que to-

dos os reparos e substituiçffes de partes e peças importem no aumento

da vida útil do bem, pelo simples fato de os gastos serem expressivos

o	 partes e peças isoladamente terem vida útil superior a um ano,

?'
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posto que essas partes e peças , embora tenham exist@ncia física dis-

tinta, tOm a mesma natureza do bem de que passam a fazer parte e ,jpso

factO, deve ter igual tratamento.

IdOnticos argumentos valem para os gastos com ao-de

obra e materiais para construçXo, pois a Fiscalizaflo no comprovou o

aumento físico das instalaçtes ou de sua vida útil.

Com efeito, dou provimento parcial ao recurso voluntá-

rio nesse item, mantendo a tributaçffo sobre a importSncia de Cr$

6.476.000, sendo Cr$ 5.000.000 representativos da implantaflo de sis-

tema de controle de estoque e contas a pagar e Cr$ 1.476.000 represen-

tativos da instalaflo de mesa telefônica, posto que se trata de apli-

caçffes de capital, excjuindo cfa	 tributaao o montante  dR Cr$

8J.378.073 no exercido de 1985, ano-base de 1984. ( Grifei)

item 2 : DESPESAS DESNECESSÁRIAS A

ATIVIDADE DA EMPRESA 	 Cr$ 7.704.429

No recurso voluntário , a contribuinte alega (fls. 381)

que tem necessidade de divulgar os seus serviços, no apenas perante

os diversos corpos dirigentes da PETROBRAS 5 como aos seus acionistas

e autoridades com as quais se relaciona, e junta ( Fls. 483/503 )" ma-

terial publicitário do grupo PETRASA, onde a contribuinte figura jun-

tamente com outras sete empresas.

A Nota Fiscal NR. 234 ( Fls. 196 ) especifica " servi-

ços de divulgaflo das atividades junto a clientes do setor" no valor

dts:09 -.565.049, com data de emissWo em 19/09/84 e a empresa tenta
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comprovar a prestaflo dos serviços juntando o material citado ante-

riormente.

Ocorre que naquele material no há indicaçWo do ano de

sua confecao ou mesmo da empresa que o produziu sendo impossivel de-

terminar a correlaflo entre a Nota Fiscal e o mesmo. Ademais, e só pa-

ra argumentar, por ser material de divulgaçXo de um grupo de empresas

independentes, deveria haver ao menos um rateio do seu custo.

Quanto a doaflo do aparelho de ar condicionado à Firma

Irmos Teixeira, a recorrente afirma que locava um imóvel de sua pro-

priedade,sem contrato escrito - coisa que diz ser comun no interior -,

e que deixou o aparelho no imóvel em substitui0o a outro de proprie-

dade da locadora que foi destruido por um curto circuito.

Se é verdade que o contrato de locaflo no se prova

apenas por escrito, já que no é espécie de contrato solene, a sua

existencia deve ser provada para produzir efeitos no campo Jurídico,

inclusive o tributário. Como a autoridade de primeiro grau no contes-

tou a existencia do contrato, tenho ele por existente.

Assim sendo, admito que a recorrente tenha instalado no

imóvel um aparelho de ar condicionado e dele se servido por um tempo,

deixando-o , ao final do contrato de locaçffo, para o locador, em subs-

tituiçNo ou rato a outro que lá existia e se danificou.

Em vista do valor do aparelho de ar condicionado seria

fácil à recorrente disfarçar a doaflos mantendo o seu registro no ati-

r

nte ou entWo baixá-lo por dano. Para uma empresa do porte da
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recorrente parece mesquinho retirar um aparelho de ar condicionado ao

final de um contrato de locacWo, mesmo porque se outro aparelho no

imóvel nWo existia teve a empresa que providenciar sua instalaflo, al-

terando as condiçffes do imóvel e havendo de retornar a elas ao final

do contrato.

Dou provimento parcial ao recurso, nesse item, para ex-

ciluir ..ga trithute Cr$ 942.129 e mantenho a tributação sobre o valor
de Cr$ 6.762.000, relativo a Nota Fiscal de fls 	 196 0 por nWo compro-
vado. ( Grifei )

Item 3 : DESPESAS NO

COMPROVADAS 	 Cr$ 384.629.001

Como resultado da diligencia solicitada por este Cole-

giada, a autoridade fiscal aceitou a comprovacWo dos seguintes valo-

res: Cr$ 4.025.611 ( nota fiscal NR.011.900 0 Fls. 216 ) e Cr$
3.039.250 ( nota fiscal NR. 006169, fls. 504 ), conforme informaflo às

Fls. 599, nWo parecendo haver motivos para meiores consideraçtes sobre

essas duas parcelas.

A respeito da glosa da correflo monetária sobre finan-

ciamento ( conta 37.01.0057 ) no valor de Cr$ 5.402.156, que a autori-

dade fiscal insiste em ter por no comprovado ( Fls. 599 ) a mim pare-

ce que as evidencias apontadas militam a favor da recorrente.

A autoridade fiscal reconhece a existencia de um con-tle.0.1""
iim •ue consta uma parcela com vencimento em 30/06/84- data do/

kl
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registro da corre0o monetária glosada - mas que, segundo seus cálcu-

los,a correçao monetária correta a apropiar seria de Cr$ 6.434.741,58

e no Cr$ 5.402.156,00 como foi lançado, e considera no comprovada

tendo em vista que a contribuinte no esclareceu o porquê da diferen-

ça.

O art. 254, inciso II do RIR, aprovado pelo Decreto NR.
85.450/80, prevê que poderWo ser deduzidas as contrapartidas de varia-

çaes monetárias de obrigaçaes; portanto, se a obrigaflo existia e se a

fiscalizaçWo no fez menao a outras com vencimento também para

30/06/84, creio que a diferença entre a correflo monetária oficial e a

adotada no convalida a glosa, mesmo porque no há normas legal que

obrigue a contribuinte a adotar o índice oficial de correflo monetária

em seus contratos, antes, como na data deste Julgamento, vigora ao

contrário, norma impeditiva de os particulares adotarem em seus con-

tratos o índice oficial ( parágrafo 2o do art. lo da Lei NR. 8.383, de

30 de dezembro de 1991 ).

Quanto a glosa do valor de Cr$ 32.947.191, os documen-

tos de fls. 506,507,509,510 e 512/519, as explicaçaes da contribuinte

=ao podem ser aceitas; as letras de ciunbio recebidas em pagamento do
rédito, sWo titulas de crédito autônomos, independentes e com força

xecutiva, no podem por sua natureza caracterizar perda quando cam-

adas por outro crédito qualquer.

Ademais, segundo o doc. de fls. 507 a informa0o de

. 508 estaria incorreta, resultando dai que o valor de Cr$

114.480,00, supostamente recebido pela recorrente, aparece apenas

m recibo de depósito bancário copiado sobre a correspondência fel-

ÇOF'AN D.T.V.M LTDA ( FLS. 511 ) . E impossvel apenas por ele sa-
7 m fez o depósito e a titulo de quê.

(fi
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Para explicar o " complemento de apropriaçXo de almoxa-

rifado - diferença entre o saldo contábil e o inventário", a contri-

buinte socorre-se de suas práticas administrativas e anexa ( fls.

220/235	 ) cópias de notas fiscais cujo montante totaliza Cr$

337.950.265.

Esclarece as fls. 607 * como aliás já havia feito ante-

riormente em sua impugnaçXo, que os pneus e câmaras de ar adquiridos

fora da sede da empresa, destinaram-se à fl colocaçWo imediata em seus

veiculas".

No é preciso se ir longe para mostrar que a contri-

buinte faltou com a verdade em seu recurso, as duas primeiras notas

fiscais, anexadas por cópias às fls. 220/221 desmentem cabalmente a

alegaçgo da recorrente:a primeira ( fls. 220 ), informa a aquisiçWo de

60 pneus e 60 câmaras de ar e possui um carimbo do Posto Fiscal da Se-

cretaria da Fazenda do Ceará; a segunda ( fls. 221 )p informa a aqui-

siçâo de 30 pneus e 40 câmaras de ar e consta o carimbo da empresa

transportadora " Rodoviário Cinco Estrelas LTDA" com data muitos dias

depois da data da aquisiao, além do carimbo do almoxarifado da recor-

rente em Fortaleza (CE).

Esses documentos e mais a constataçWo da autoridade

fiscal ( fls. 600 ) de que as notas fiscais de fls. 231,232 e 233

constam como entradas no almoxarifado da sede da empresa, em Duque de

Caxias, em 28/12/84, desmontam por completo a alegaçXo de "falha de

' controle interno" ( fls. 607 ).

Dou provimento parcial ao recurso nesse item para ex-

cluir ati tributacâo o montante de Cr$ 12.467.017 representados indi-

v'Âgffir te pelos valores de Cr$ 5.402.156, Cr$ 4.025.611 e Cr$

11)

4.r.250 e mantendo a tributaflo sobre o montante de $ 372.162.784.
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item 4 : ~Sm DE RECEITA DE

CORREÇNO MONETÁRIA DE

BENS DO ATIVO

PEPMANENTE 	 Cr$ 85.990.952
-

A contribuinte apenas reitera aqui aquilo que foi dito

em sua impugnaçffo. Nesse ponto, estou eu de acordo com a autoridade de

primeiro grau de que as aplicaçffes em incentivos devem ser transferi-

das para o ativo permanente/investimentos, se até o final do período-

base subsequente ao do recebimento do Certificado de Investimentos

(CI), n2Co tiverem sido alienadas, tomando-se por base para a correflo

monetária a data do balanço do período-base da aquisipo e também,

de que o termo inicial da correpb monetária, dos bens adquiridos no

decorrer do período-base, seja o mes da aquisiflo dos bens, constante

no documento fiscal.

Em relaflo a esse Oltimo aspecto, onde a recorrente

pugna por só considerar como termo inicial a data do ingresso do bem

em seu ativo, reproduzo aqui o Principio da Formalizaflo dos Registros

Contábeis, ditado pelo Conselho Federal de Contabilidade em sua Reso-

lua° NR. 530, de 23 de outubro de 1991 ( D.O.U. de 26.01.62 ) :

D
• w..

1.6 - DA FORMALIZAÇA0 DOS REGISTROS CONTÁBEIS

- Os atos e fatos administrativos devem estar consubs-

tanciados em registros apropriados. Qualquer que seja o processo ado-

tado para tais registros, devem ser sempre preservados os elementos ca
cop.	 o necessários a verificaeão no só Quanto à preciso como à

compreensWo das demonstraOes contábeis." ( grifou apostos

)
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Por sua vez, e eg. arqumegian4um tantum , a correcWo mo-
netária dos valores aplicados no ativo permanente visa a reconhecer a

perda do poder aquisitivo da moeda nacional, desde a aplicacWo do ca-

pital ( próprio ou de terceiro ) na aquisiflo do bem ; Iço Facto p é

um sofisma buscar o instituto da " tradiflo " „ previsto no art. 620

do Código Civil Brasileiro, para justificar o procedimento de só cor-

rigir o bem quando de sua entrada na empresa.

g25. positis, Nego provimento ao recurso nesse item.

item 5 : DESPESAS DE DEPRECIAÇAD

DE VEICULOS DE CARGA

LANÇADA A MAIOR 	 Cr$ 278.719.450

SWo argumentos da recorrente " desenvolvidos desde a im-
pugnaçffo ao feito fiscal, para justificar a adoflo do coeficiente de

depreciaçWo acelerada de 1 5 5, previsto no parágrafo 3o do art. 202 do
RIR/80, para depreciar seus veículos, os seguintes, dentre outros:

a) . que a PETROBRAS lhe exige em um certo contrato que

os veículos tenham duraao de vida no superior a dois anos;

b) que a PETROBRAS lhe exige a diuturnidade dos traba-

lhos;

c) que opera nas condiOes extremamente adversas das

estradas brasileiras ;

d) que pelas condiçtes de trabalho a empresa poderia

adotar o coeficiente de 2,0 e , no entanto, moderadamente, serviu-se

40111111/7
ente de 1,5, correspondente a dois turnos de 8 horas cada,

.0 ..„-.1icado à taxa normal de depreciaflo dos veículos ( 20% ) chega-
./- .6:n a taxa de 30%, que utilizou.

nc
P
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De plano releva notar que a jurisprudOncia deste Conse-

lho sobre deprecia em excesso informa que : " A depreciaao de bens

em desacordo com as taxas adotadas pela jurisprudencia administrativa

requer a prova cabal do desgaste ou inutiliza...e° decorrente de suas
utiliiasW.es em condiçbes anormais ou de que a empresa está agjarizada

legalmente a adotar taxas especiais de depreciaao acelerada ( Ac. lo

CC 101- 72.968/82 ). ( gritos apostos por mim )

Nem uma coisa nem outra foi feita. Prova cabal a empre-

sa poderia dar se comprovasse que o prazo médio de renovaflo total de

sua frota de caminhes ocorre num período inferior a 5 anos (tempo

normal no qual se pode esperar a utilizaao econômica de um veículo),

mas no o fez como lhe caberia.

Essa certamente, in casu subiecto ,seria a única prova

cabal capaz de convalidar o seu procedimento, pois que, dada a nature-

za de suas atividades, seria muito difícil comprovar a utilizacab de

todos os seus caminhffes diariamente por 16 horas.

O fato de a empresa, eventualmente, utilizar alguns

veículos em regime intensivo, o que provado daria azo a utilizaflo de

coeficiente de aceleraao de depreciacab, no a autoriza, a por mera

delibera ao interna, adotar coeficiente de acelera0o para todos os

veículos de seu ativo técnico.

Que as atividades desenvolvidas pela recorrente, nas

condiçffes difíceis das estradas brasileiras " ao bastantes oneradas

por o utençffes e conservaçbes, isso já foi reconhecido neste voto, ao

Oir
eitos todos os gastos com retificas, substituiçtes de partes e
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peças, pneumáticos, motores e ... etc, mas para se aceitar a utiliza-

çab de coeficiente de depreciaçao acelerada para o caso " muito mais do
que deliberaçgo interna ou cláusula em contrato de serviços deveria

ser produzida como prova da utilizaçWo intensiva dos bens, o que nab

foi feito.

Nego provimento ao recurso nesse item, mantendo a tri-

butacao do valor de Cr$ 2713.719.450 no exercício de 1985 0 ano-base de

1984.
,

Exercício de 1986. Período-Dase de 1985 

item 1 : DESPESAS mno

COMPROVADAS 	 CRI 457.276.963

A recorrente nada alegou, desde a impugnaçao, sobre a

glosa da parcela de Cr$ 30.627.705 ( lancamento 20.828 - outubro/85 -

31.07.00.90 )1t ípso facto considero incontroversa a glosa.

Quanto ao " complemento de apropriaçao de almoxarilado.

iferença entre o saldo contábil e o inventário " 0 conta MR.
i.01.00.63 - dezembro/85, no valor de Cr$ 426.604.258, a contribuinte

mitou-se a dizer que " tem lugar aqui as mesmas razeles apresentadas"

igu	 losa procedida no exercício de 1985, sem trazer documentos,

I
rtrouxe, para tentar comprovar o descabimento da glosa.

GP



27

PROCESSO NR. 10735/000.454/89-91

ACORDA() NR. 103- 13928

Tendo em vista que Alleoffitio partis non racit jys, e
.que em igual glosa no exerccio de 1985 já se votou por manter a tribu-

tação, nego provimento ao recurso nesse item.

item 2 : OMISSO DE RECEITA DE

CORREÇA0 MONETÁRIA DE

BENS DO ATIVO

PERMANENTE 	 Cr$ 424.409.096

Aqui se trata de diversas omissCes de correção monetá-

ria das seguintes contas, conforme auto de infracão às fls. 10/12:

a) Decorrente da não correção do saldo da conta " Apli-

cação em Incentivos Fiscais" ;

Tem lugar aqui as mesmas raztes desenvolvidas para

identica omissão no exercício de 1985 5 quando se abordou que se a em-

presa não aliena os investimentos havidos com os Certificados de In-

centivos até o final do período - base subsequente a aquisição, deve-

ria transferi-los do Ativo Circulante para o Permanente e corrigi-los

monetariamente.

b) Decorrente da não correção da conta referente às

aquisiçOes de direito de uso de linhas telefônicas;

Nesse particular a recorrente desenvolveu argumentação

como se o valor registrado correspondesse aos depósitos obrigatórios
--si"

1019"

jun	 ep.resa concessionária de telefonia e que nessa condição não

,	

11'-
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seriam corrigidos até a sua troca por açdes. Ocorre que como ficou

evidenciado pela fiscalização as aquisiOes foram efetuadas junto à

terceiros ( fls. 344/345 ) e , como tal, corresponde a import2ncia

dispendida a uma imobilização, devendo ser corrigida monetáriamnete.

c)0);e4);f);());h)0.) Todos decorrentes de a empresa ter

considerado como termo inicial para correção monetária o mês das tra-

diçffes e não o da respectiva nota fiscal de aquisição.

Já se mostrou anteriormente o sofisma em que se consti-

tui esse argumento, posto que a sistemática de correcão monetária visa

a recompor o poder de compra da moeda nacional desde a aplicacão do

capital.

j);e 1, falta de correção monetária de valores lançados

a crédito de imobilizado no decorrer do ano-base de 1985 e estornado

em 31/12/85;

A contribuinte, na impugnação ou no recurso voluntário

que interpôs sequer ensaiou uma justificativa para tal procedimento.

Considero a tributacão incontroversa nesse particular por nem poder

imaginar logicamente que razffes levaram a empresa a assim agir.

m) Aquisição de imóvel em NATAL em outubro/85 e inicio

de correção no mês seguinte;

A contribuinte aqui veio alegar que somente no mês se-

guinte é que houve a transcrição da escritura de compra e venda, por

cense. . e, conforme dispffem os artigos 531 e 533 do Código Civil..
liorBr. 	 • ra, somente nesse més é que adquiriu a propriedade.

1
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Se aqui rao se estivesse tratando de matéria tributá-

ria, mas sim de contrato de compra e venda e aquista° de propriedade,

a contribuinte estaria coberta de razWo„ ocorre que uma coisa nWo tem

nada a ver com a outra.

As formalidades e garantias previstas pelo legislador

para o aperfeiçoamneto do negócio jurídico da compra e venda de imó-

veis, nada tem a ver com os efeitos econômicos do negócio e seu regis-

tro na contabilidade da empresa.

Tal argumento parece apenas se prestar a no deixar es-

se item sem nenhuma alegacWo, já que, quanto aos efeitos econômicos e

seus reflexos no patrimônio da pessoa Jurídicas é ele bastante insi-

piente.

Se a aquisiao formal da propriedade só ocorreu no mês

de novembro/65 a aplicaao do capital ocorreu no Ines de outubro/85, e

esta aplicaflo de capital a que o instituto da correçAo monetária

visa a preservar da desvalorizaao da moeda nacional.

Nego provimento ao recurso nesse item, mantendo a tri-

butaao do valor de Cr$ 424.409.096 no exercício de 1986, ano-base de

1985.

item 3 n DESPESAS DE DEPRECIAÇAO

DE VEICULOS DE CARGA

LANÇADA A MAIOR 	 Cr$ 1.056.600.231
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Tem lugar aqui os mesmos argumentos desenvolvidos ao

Item 5 do exercício de 1985, período-base de 1964, que concluíram por

negar provimento ao recurso, razWo pela qual nego provimento também

aqui.

item 5 : BENS DE NATUREZA

PERMANENTE DEDUZIDOS

COMO DESPESA	 Cr$ 397.515.395

Em igual item no exercicio de 1985, período--base de

1964, dei provimento parcial ao recurso para excluir da tributapb to-

das as glosas de gastos com retifica de motores, reparos, substituiflo

de partes e peças, gastos com materiais de construflo e mNo-de-obra,

tendo em vista que a fiscalizaçWo no comprovou, mas apenas supôs, ter

havido aumento da vida útil dos bens em que empregados.

Na mesma linha de raciocínio, dou provimento parcial ao

recurso nesse item para excluir da tributagro a importãncia de Cr$

341.599.448 e mantenho a tributacWo sobre o valor de Cr$ 55.915.947,

representativos das aquisiçffes de extintores de incendi°, de um con-

junto telefônico GTE, e de estafo de rádio SSB, este último levando

em conta até mesmo o fato de tratar-se de gasto com instala0o, posto

que a boa técnica recomenda o seu registro no ativo imobilizado.

Em resumo, e considerando tudo o mais que processo

constâ.ovoto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário

interposto, para excluir da tributaao os seguintes valores

49fr-- 
Exercício de 1985. Período-Base de 1984 , .a.
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PROCESSO NR. 10735/000.454/89-91

ACORDO NR. 103- 13928

item 1 : VALORES APROPRIADOS COMO

DESPESA QUE DEVERIAM

SER ATIVADOS 	 CR$ 81.378.073

item 2 : DESPESAS DESNECESSARIAS A

ATIVIDADE DA EMPRESA 	 Cr$ 942.429

item 3 : DESPESAS Ng0

COMPROVADAS 	 Cr$ 12.467.017

TOTAL EXCLUIDO NO EX. 85 	 Cr$ 94.787.519

perçício de 1986. Periodo-Base de 1985

item 5 : BENS DE NATUREZA

PERMANENTE DEDUZIDOS

COMO DESPESA 	 Cr$ 341.599.448

TOTAL EXCLUIDO NO EX. 86 	 Cr$ 341.599.448

dal	
.

Brasili	 #	 e-	 de 1993-4, F
• rei i

CA OS EMANU	 irt-C.	 PAIVA - ELATOR

t
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